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APRESENTAÇÃO

A construção civil é um setor extremamente importante para um país, e como tal 
é responsável pela geração de milhões de empregos, contribuindo decisivamente para 
os avanços da sociedade. 

A tecnologia na construção civil vem evoluindo a cada dia e é o diferencial na 
busca da eficiência e produtividade do setor. A tecnologia permite o uso mais racional 
de tempo, material e mão de obra, pois agiliza e auxilia na gestão das várias frentes 
de uma obra, tanto nas fases de projeto e orçamento quanto na execução.

A tecnologia possibilita uma mudança de perspectiva de todo o setor produtivo e 
estar atualizado quanto às modernas práticas e ferramentas é uma exigência. 

Neste contexto, este e-book, dividido em dois volumes apresenta uma coletânea 
de trabalhos científicos desenvolvidos visando apresentar as diferentes tecnologias e 
os benefícios que sua utilização apresenta para o setor de construção civil e também 
para a arquitetura.

Aproveite a leitura!

https://maiscontroleerp.com.br/5-dicas-de-como-melhorar-a-gestao-da-sua-empreiteira/?utm_source=blog&utm_campaign=rc_blogpost
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CAPÍTULO 15

A RELAÇÃO ENTRE OS LOCAIS DE IMPLANTAÇÃO 
DAS ZEIS E O MERCADO IMOBILIÁRIO: O CASO DAS 

ÁREAS DE LAZER E CULTURA EM PALMAS-TO

Jordana Coêlho Gonsalves
Universidade Federal do Tocantins, Arquitetura e 

Urbanismo 
Palmas – Tocantins

Milena Luiza Ribeiro
Universidade Federal do Tocantins, Arquitetura e 

Urbanismo 
Palmas – Tocantins

Taynã Cristina Bezerra Silva
Universidade Federal do Tocantins, Arquitetura e 

Urbanismo 
Palmas – Tocantins

RESUMO: O presente trabalho tem por objetivo 
relacionar a dinâmica entre o poder público de 
Palmas, capital do Tocantins, e os interesses 
especulativos da cidade no atendimento da 
sua questão habitacional. Para isso fez-se uma 
revisão bibliográfica, seguida por levantamento 
de dados históricos sobre o processo de 
ocupação de Palmas assim como das decisões 
tomadas pelo poder público em relação à 
sua gestão territorial e urbana. Os estudos 
revelaram a existência de áreas que possuíam 
o mesmo tipo de uso, “ALC - Área de Lazer 
e Cultura”, e foram posteriormente alteradas 
ora atendendo as necessidades das famílias 
de baixa renda ora as de famílias de alta 
renda. Deste modo, foi possível constatar que 
algumas ações governamentais contribuíram 

paulatinamente para a pressão do mercado 
imobiliário sob a função social da cidade. Diante 
desta problemática, revela-se a insuficiência 
dos instrumentos urbanísticos na garantia do 
direito à cidade para todos.

THE RELATIONSHIP BETWEEN ZEIS 
DEPLOYMENT PLACES AND THE REAL 

ESTATE MARKET: THE CASE OF LEISURE 
AND CULTURE AREAS IN PALMAS-TO

1 |  INTRODUÇÃO

Ao se analisar os diversos problemas 
encontrados nas cidades em geral, nos 
deparamos com inúmeras causas e 
consequências que determinam suas 
especificidades. Tratando-se de especulação 
imobiliária, a cidade de Palmas possui desde 
a sua formação uma relação enraizada com 
este fenômeno, uma vez que, como capital do 
último Estado criado, e concebida a partir de 
diretrizes urbanísticas que deveriam nortear 
todo o processo de produção, o que realmente 
aconteceu durante a ocupação territorial foi o 
descumprimento das determinações projetuais 
para usos do solo, e todo um jogo de interesses 
foram tomados pelo poder público que 
determinou através das legislações alteradas, 
meios para que a função especulativa fosse 
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favorecida.
Dentro dessa esfera, Carlos (2003), analisa a atuação do setor imobiliário 

considerando-o como um reprodutor constante da cidade, que a vislumbra em uma 
relação custo/benefício, reduzindo-a a condição de reprodução econômica em que 
o valor de troca predomina sobre o valor de uso. Nesse sentido, segundo Corrêa 
(1995, apud XAVIER, 2007), o Estado é um agente social capaz de colocar em prática 
ações que organizam o espaço urbano capitalista, já que dispõe de um conjunto de 
instrumentos que pode empregar neste espaço.

Logo, pode-se constatar que, há a dualidade entre poder público e os interesses 
do capital, que geram as cidades para finalidades econômicas e ao analisar Palmas 
dentro dessa problemática, Xavier (2007) declara que há o papel dos instrumentos 
urbanísticos no agravamento do processo de segregação sócioespacial, induzidos 
pelos interesses do poder público e mercado imobiliário. Diante dessa problemática, o 
poder público da capital, em exercício no decorrer dos anos, usou de recursos legais 
que deveriam garantir a inclusão social para controlar o espaço urbano e fomentar 
interesses políticos e econômicos. 

Contudo, no Plano Diretor aprovado em 2007, pode-se perceber o manuseio 
das ZEIS como meio para garantir a ocupação das classes de baixa renda apenas 
em locais onde já existem tais ocupações. Pereira (2004) justifica ao dizer que, os 
diferentes valores (traduzidos em preço) assumidos pelas áreas urbanas implicam em 
uma distribuição espacial da população de acordo com a capacidade desta em arcar 
com os custos de localizações específicas. Essa é a razão da existência na cidade de 
áreas onde predominam grupos sociais homogêneos, sob o ponto de vista da renda. 
As áreas mais bem localizadas, e portanto, mais caras, são ocupadas pela população 
de maior renda, restando à parcela de menor poder aquisitivo a ocupação das áreas 
de menor preço, geralmente com restrita acessibilidade a bens e serviços urbanos.

Através de uma revisão bibliográfica, baseada em literaturas atuais e 
especializadas obtidas por meio de consultas preliminares em subsídios teóricos sobre 
o tema, seguido por levantamento de dados histórico-ocupacionais assim como das 
decisões tomadas pelo poder público da cidade de Palmas, pretende-se caracterizar 
o processo de implantação e  das ZEIS mais especificamente àquele proposto para 
a ALC NO-33 e a alteração da ALC SO-34, que permite o uso residencial ampliado 
através do uso da outorga onerosa, e assim, verificar se os seus usos estão sendo 
inibidores ou promovedores de artifícios legais para mascarar  interesses políticos e 
econômicos favorecendo a especulação imobiliária.

2 |  ESPECULAÇÃO IMOBILIÁRIA

Ao conceituar o ato de especular imóveis, Campos Filho (2001) julga ser, uma 
forma pela qual os proprietários de terra recebem uma renda transferida dos outros 
setores produtivos da economia, especialmente através de investimentos públicos na 



Impactos das Tecnologias na Engenharia Civil 3 Capítulo 15 177

infraestrutura e serviços urbanos. Logo, caracteriza-se pela distribuição coletiva dos 
custos das melhorias das localizações ao mesmo tempo em que há uma apropriação 
privada dos lucros provenientes dessas melhorias. Segundo Lefebvre (2000) a 
mobilização do espaço para permitir sua produção possui exigências severas. Ela 
começa, sabe-se, pelo solo, que é necessário de início arrebatar à propriedade de 
tipo tradicional, à estabilidade, à transmissão patrimonial. Não sem dificuldades e 
concessões aos proprietários (as rendas fundiárias). A mobilização se estende em 
seguida ao espaço, subsolo e volumes acima do solo. Gottdiener (1997) define tal 
reação como Renda de Monopólio, um tipo de renda fundiária que extrai o lucro 
da terra quando a demanda por ela é estruturada devido uma escassez produzida 
monopolisticamente, como no caso de localizações específicas na cidade. Nesse 
sentido, a posse de determinadas glebas urbanas por um ou poucos proprietários define 
a lógica capitalista de valorização do espaço, em função não apenas da localização, 
mas da limitação de oferta no mercado.

Nesse viés, na cidade de Palmas, Rodrigues (2016) declara que, os moldes 
estabelecidos para a construção pelos agentes do setor construtivo e imobiliário, assim 
como pelo Estado, reforçam a especulação do imóvel urbano, dificultando o acesso 
para a maioria da população e ampliando as contradições.  A construção dos edifícios, 
nesta capital, tem representado uma forma de multiplicação da base fundiária, ou 
seja, de multiplicação do solo urbano, gerando solo criado, que, por sua vez, tem 
sido comercializado de forma a garantir a reprodução ampliada dos capitais fundiários 
e imobiliários. Segundo Melo Junior (2008) a criação de um mercado especulativo 
organizado pelo capital privado e estatal, faz com que as parcelas da cidade destinem-
se conforme os interesses de produção do espaço que segue a lógica do capitalismo. 
Nesse sentido, segundo o mesmo autor, surge uma outra forma de valorização do solo 
e de hierarquização da cidade, que diz respeito não mais à sua localização, mas às 
benfeitorias sugeridas pelo empreendimento. Como exemplo a produção, em Palmas, 
de edifícios dos loteamentos à margem do Lago, que, apesar de ainda não ocupados, 
já apresentam toda a infraestrutura necessária para a habitação, o que amplia o seu 
valor e os torna inacessíveis a públicos com renda média e baixa.

3 |  A QUESTÃO HABITACIONAL NO BRASIL

Segundo Fonseca e Tavares (2013), a questão fundiária no Brasil começa a ser 
desenhada com a Lei 601 de setembro de 1850, conhecida como Lei de Terras, pois 
esta além de definir o sistema fundiário no Brasil, reafirmou o poder das parcelas mais 
ricas da população cooperando para o início da segregação sócioespacial presente 
até hoje nas cidades brasileiras.

O arsenal regulatório nacional foi baseado na necessidade da instituição de 
regras para a organização das cidades. Desde o final do século XIX, as normas 
sanitárias, passando pelo século XX, com a regras de loteamento, assegurando áreas 
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mínimas, obrigatoriedade de doação de equipamentos públicos educacionais e praças 
pelos loteadores, e o código de edificações, evoluíram para o zoneamento da cidade 
(Spinola, 2010). A tabela 1, produzida pela autora Spinola (2008), sintetiza as iniciativas 
de fornecimento habitacional públicos e/ou privados e o acesso restrito da população 
de baixa renda durante diversos períodos. 

Período Fatos Relevantes
Até meados do século 
XIX 

Terra concedida pela Coroa – as sesmarias – ou ocupada. 
Os municípios tinham o Rócio – de uso comum do povo 

Setembro de 1850 Lei das terras/ terra= mercadoria 
Implantação da propriedade privada do solo no Brasil 

Em 1876, Rio de Janeiro Código de Posturas e Edifícios proíbe a construção de cortiços, 
remodelação urbanística e a política higienista 

Entre 1886 e 1990 Primeiro momento crítico de falta de habitação na cidade de São Paulo. 
Na legislação e nos planos de saneamento básico se dá o controle 
sanitário e a origem da intervenção estatal na produção do espaço 
urbano e da habitação 

Até os anos 30 Provisão habitacional para as classes populares pela iniciativa privada, 
através das vilas operárias de empresas e através da moradia de 
aluguel 

Era Vargas, a partir de 
1930 

Crescente migração rural – urbana/ a emergência na Europa do Estado 
do bem-estar social 

Entre 1937 e 1964 Lei do inquilinato congela alugueis em 1942; provisão habitacional 
para a massa operária/ políticas habitacionais públicas através dos 
Institutos de Aposentadoria e Pensões, e a produção de 140.000 
moradias 

Os anos 50 por Juscelino Abertura ao capital internacional/ “milagre econômico”, a 8ª economia 
do mundo com mão-de-obra de baixo custo sub-assalariada 

O período pós 64 Banco Nacional de Habitação – BNH e Sistema Financeiro de Habitação 
– SFH; recursos do FGTS e do SBPE, poupança voluntária – produção 
de 4.000.000 de habitações populares/ valorização especulativa da 
terra urbana, com a produção imobiliária voltada para a classe média. 
Condomínios/ verticalização 

De 1970 a 1980 As cidades com mais de 1.000.000 de habitantes dobraram 
Incentivo à auto-construção/ moradia mínima para a classe trabalhadora 
a custo baixo da mão-de-obra 

Tabela 1 Histórico esquemático de políticas e legislações urbanas no Brasil

A partir dos anos 80, como consequência das reivindicações e pressões 
populares pela melhoria das condições urbanísticas e regularização fundiária, um 
novo instrumento urbanístico começou a ser desenhado em várias regiões do país: 
as Zonas de Especial Interesse Social (ZEIS) ou Áreas de Especial Interesse Social 
(AEIS), que passaram a ser utilizadas como ferramentas de inibição e proteção contra 
as ações especulativas do mercado (ROLNIK, 2014).

Em 1988 a função social da propriedade é garantida por lei com a aprovação da 
Constituição Federal de 1988, sendo princípio dos artigos 182 e 183, que tratam sobre 
a política urbana.
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Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público 
municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o 
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de 
seus habitantes.

Na Lei Federal 9785/99, que altera a Lei Federal do parcelamento do solo urbano 
9766/79 em seu art. 3°, acrescentando o parágrafo 6°, a ZEIS está prevista como 
um dos instrumentos de regularização fundiária como também entre as novas ações 
definidas no Estatuto das Cidades aprovado em 2001.

4 |  A QUESTÃO HABITACIONAL EM PALMAS

A partir de 2001, com a aprovação do Estatuto da Cidade e subsequente processo 
de aprovação dos Planos Diretores, os municípios contaram com base legal mais sólida 
para a criação de ZEIS, tanto em áreas ocupadas por assentamentos precários quanto 
em vazios urbanos. Todavia, enquanto as ZEIS em áreas previamente ocupadas são de 
fato implementadas, as ZEIS de vazios, em grande parte dos casos, ainda aguardam 
regulamentação e maior investimento das Prefeituras na gestão do instrumento, com 
prejuízo das cidades e das famílias de menor renda (até cinco salários mínimos), que 
concentram 95% do déficit habitacional do país. (Guia de ZEIS de Vazios Urbanos, 
2009). 

O PDPP aprovado em 2007 propôs inicialmente a criação que quatro tipos de 
ZEIS, diferenciadas pela localização e pela situação dominial e fundiária. As ZEIS do 
tipo I propunham a construção de loteamentos de interesse social em glebas urbanas, 
públicas ou particulares, subutilizadas ou não utilizadas. As ZEIS do tipo II referiam-
se a loteamentos regulares aprovados ou não, sem infraestrutura completa, passíveis 
de consórcio e parcerias com o poder público, visando à construção de Habitações 
de Interesse Social. As ZEIS do tipo III tratavam da regularização de loteamentos 
irregulares e as do tipo IV, de lotes multifamiliares, vazios e/ou subutilizados, com 
infraestrutura básica localizados em quadras dentro da Área de Ocupação Preferencial 
Avenida JK e da Área de Ocupação Preferencial Av. Teotônio Segurado. (Palmas, 
2006)

Se por um lado, o longo processo de discussão para a produção do plano diretor 
vigente conseguiu pautar o processo de redemocratização com questões pertinentes 
à construção da função social da propriedade - onde o acesso à terra teria um papel 
central - por outro lado o processo neoliberal de política urbana no qual foi pautado 
acaba por formar um jogo político eleitoral, marcando este processo de forma ambígua 
e contraditória. Isto pode ser averiguado no estudo de Sousa (2014) que afirma que 
durante a elaboração do plano diretor, propuseram-se algumas ZEIS para áreas 
centrais, próximas a Avenida Teotônio Segurado, principal eixo de circulação da cidade, 
entretanto não tiveram a aprovação da Câmara de Vereadores de Palmas
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A resistência de alguns vereadores da Câmara Municipal impediu a aprovação 
de outras ZEIS localizadas mais próximas da região central. Evidenciou-se a forte 
articulação de interesses do mercado imobiliário em favor da manutenção do 
status que assegura ganhos econômicos para esse segmento em desfavor de uma 
parcela da população bem maior, não se caracterizando um início de reversão do 
processo de segregação social. (Sousa, apud Amaral, 2009). 

Apesar do Projeto de Lei apresentado pelo Executivo, a Câmara Municipal excluiu 
do seu texto uma grande parcela das áreas destinadas às ZEIS tipo 1 e na totalidade 
as ZEIS tipo 4. Das áreas apresentadas pelo Executivo Municipal como ZEIS tipo 
1, permaneceram somente as ALCNO-33 e 43 e foi incluída a quadra ALCNO-13 
(Figura 01), que são áreas de propriedade do governo estadual para as quais já havia 
a previsão de obras com aplicação de recursos do PAC (Programa de Aceleração do 
Crescimento) voltados para habitação de interesse social, o que tornou conveniente 
a aplicação do instrumento. (Coriolano, Rodrigues, Oliveira, 2013). As demais áreas 
foram excluídas porque passam por um intenso processo de valorização imobiliária, 
de modo que a pressão do setor imobiliário inviabilizou sua inserção nesse processo.

Amaral (2009) destaca que a aprovação de áreas destinadas a ZEIS no Plano 
Diretor de Palmas é considerada um progresso, pois apresenta a utilização de 
instrumentos previstos no Estatuto da Cidade. Contudo, evidencia-se a estagnação 
do processo de mobilização dos movimentos populares e entidades civis, e que 
efetivamente a aprovação dessas áreas, não se configurou como transformação da 
realidade habitacional, no que diz respeito ao desencorajamento da especulação 
imobiliária.
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Fig. 1 Mapa do ordenamento urbano de Palmas – TO

5 |  CONCEITUAÇÃO, TIPOS E FUNDAMENTOS DAS ZEIS

De acordo com o Ministério das Cidades, as ZEIS são um instrumento de 
política urbana e habitacional que surgiu na década de 80, buscando formas de 
associar ações de melhoria da infraestrutura em favelas, com a legalização das áreas, 
garantia da posse da terra aos moradores e inibição da especulação imobiliária. Elas 
se consolidaram como um tipo especial de zoneamento, cujo principal objetivo é a 
inclusão da população de menor renda no direito à cidade e à terra urbana servida de 
equipamentos e infraestrutura, tanto por meio da delimitação de áreas previamente 
ocupadas por assentamentos precários, quanto por meio da delimitação de vazios 
urbanos e de imóveis subutilizados, destinados à produção de novas moradias 
populares.

Ferreira e Motisuke (2007) classificam esse instrumento em três categorias, a 
partir do contexto urbano em que são dispostos: em áreas vazias, destinadas para a 
produção de Habitação de Interesse Social - Tipo 1, em áreas regulares aprovadas 
ou não, sem infraestrutura urbana completa - Tipo 2, e em áreas ocupadas por 
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assentamentos precários (loteamentos irregulares, cortiços e favelas) que demandem 
urbanização - Tipo 3.

Como se vê nos estudos de Sousa (2014) todas as ZEIS aprovadas no Plano 
Diretor vigente em Palmas, estão localizadas em áreas ocupadas por população 
de baixa renda sendo a maioria do Tipo 2, que trata de loteamentos regulares, sem 
infraestrutura completa, localizadas na região sul, em áreas periféricas. Nesse contexto 
destacam-se as ZEIS, localizadas na ALC NO-33 e 43 (figura 01), que foram as únicas 
com uma localização central aprovadas no Plano Diretor do município.

6 |  O USO DO SOLO DAS ALC EM PALMAS -TO

De acordo com a Lei municipal n° 386, de 17 de fevereiro de 1993, Palmas-TO, 
que trata da divisão da área urbana da sede do município, parágrafo 3°, ALC significa 
Área de Lazer e Cultura.  É a Zona de Uso caracterizada pela predominância do 
uso para atividades de recreação, de educação, de cultura e sendo admitido o uso 
de atendimento à saúde em condições especiais. Entretanto, como diversos outros 
fatos que não seguiram o plano urbanístico projetado, nem todas as ALCs seguem o 
uso do solo segundo o mesmo. Segue nos próximos incisos um breve comparativo 
entre as ALC-NO 33 e ALC-SO 34, que em plano possuem mesma destinação de uso, 
entretanto a realidade apresenta desavenças entre esse fator.

A ALC-NO 33 localiza-se na porção noroeste na capital, próxima a região 
conhecida como Vila União, área proveniente de ocupação ilegal por famílias de baixa 
renda na criação da cidade. Em 2007 houve a criação da lei que determina os locais 
de implantação de ZEIS, e segundo Coriolano, Rodrigues e Oliveira (2013), Das áreas 
apresentadas pelo Executivo Municipal como ZEIS tipo 1, permaneceram somente a 
ALCNO-33 e 43 e foi incluída a quadra ALCNO-13. Isso se justifica porque as demais 
áreas passam por um intenso processo de valorização imobiliária e as que foram 
mantidas eram áreas de propriedade do Estado do Tocantins, onde já havia a previsão 
de aplicação de recursos do PAC (Programa de Aceleração do Crescimento), voltados 
para habitação de interesse social. Portanto, a instituição de ZEIS era conveniente.

Enquanto que a ALC-SO 34, localiza-se próximo à praia da graciosa e a Avenida 
JK em sua porção sudoeste. Sobre isso, Coriolano, Rodrigues e Oliveira (2013) 
pontuam que, a Lei Complementar n. 280, de 18 de julho de 2013, alterou o art. 23 
da Lei n. 155/2007, trazendo uma nova redação para o inciso V, na qual foi inclusa a 
quadra ALC-SO 34 (PALMAS, 2013a). Dessa forma, as quadras ALC-SO 14 e ALC-
SO 34 passaram a compor a Área de Ocupação Preferencial Avenida JK. Como 
área de ocupação preferencial, tornou-se possível a adoção da outorga onerosa e 
o consequente aumento do potencial construtivo. Atualmente, essas quadras estão 
sendo ocupadas com elevados edifícios, com alto padrão construtivo, caracterizando 
uma área de status que tem como ‘amenidade 21 o reservatório da UHE Luís Eduardo 
Magalhães.
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Coriolano, Rodrigues e Oliveira (2013) abordam ainda que, a verticalização, que 
cria o solo por meio dos pavimentos sobrepostos, pode servir a interesses diversos, 
ora atendendo a necessidade de famílias de baixa renda (ALC-NO 33), ora atendendo 
às escolhas auto segregativas das famílias de alta renda (ALC-SO 14 e ALC-SO34). 
Mas, em ambos os casos, garantindo a valorização do espaço urbano e os interesses 
do capital imobiliário, com aval do Estado.

7 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após essa reflexão, fica claro que o processo de ordenamento territorial de 
Palmas, desde o início da sua construção, em 1989, privilegiou a reprodução do capital 
privado. O Estado atuou como agente especulador em vários momentos, seja a partir 
de atos concretos (como a doação de lotes e materiais de construção na periferia 
ou em quadras desarticuladas da área central em construção para muitos de seus 
pioneiros), seja como legislador (a partir da regulação do uso do solo).

Palmas não tem uma distribuição socialmente justa da terra e a função social da 
propriedade não foi cumprida na cidade, seguindo o padrão neoliberal de apropriação 
do solo a partir dos interesses mercadológicos. Logo, a moradia, fato gerador da 
realização urbana, foi submetida aos interesses privados, desde sua gênese. Vários 
trabalhos acadêmicos citados neste artigo demonstram que Palmas, a capital que 
nasceu em consequência da criação do estado do Tocantins, pela Constituição de 
1988, revela-se como um espaço de segregação, onde a moradia foi historicamente 
utilizada para diferenciar os espaços a partir das condições econômicas dos seus 
usuários. A população de cerca de 280 mil habitantes que hoje se espalham na cidade 
e pagam o custo (financeiro e social) de ter uma infraestrutura dispersa, poderiam 
conviver em apenas parte da área que foi projetada originalmente e ainda haveria 
espaços vazios.

Como mencionado, ZEIS são locais de implantação de habitações de interesse 
social, ou seja, habitações destinadas a pessoas de baixo poder aquisitivo. Estas zonas 
buscam integrar a população mais carente à cidade, visando o fim da segregação 
socioespacial. Porém em Palmas, o uso do instrumento de ZEIS, como os demais 
instrumentos de promoção da habitação, foi submetido aos interesses do mercado 
imobiliário que determinou os espaços que lhe interessam como meio de reprodução 
de capital dentro da cidade. Dentro do que foi abordado, pode-se constatar que a 
dinâmica do poder público e capital incorporador determinam a valorização das áreas 
centrais, pouco habitadas, dotadas de todo um aparato urbanístico (equipamentos), 
enquanto que as áreas periféricas são carentes e menos valorizadas. Revelando 
o aprimoramento dos mecanismos de especulação que não retratam os princípios 
básicos do Estatuto da Cidade e de toda a discussão que o fez emergir como 
regimento máximo da produção de cidades mais justas e heterogêneas. O princípio 
constitucional da igualdade se perdeu, pois o jogo de interesses na cidade faz dela 
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um campo muito fértil para movimentações baseadas quase que exclusivamente na 
dinâmica econômica proposta.

O comparativo entre as ALC - NO 33 e ALC - SO 34 demonstra esse fenômeno, 
onde áreas que possuíam, a princípio, o mesmo tipo de uso foram manipuladas e 
alteradas sem a apresentação de justificativas racionais, para atender interesses 
políticos e econômicos que realçam a diferenciação tanto do valor da terra quanto 
das classes que habitam essas regiões. Seria inocente pensar que o capital privado 
abriria mão de seu espaço em função de uma população pobre que não pode lhe 
render lucro, se não a partir do auxílio do Estado quando da promoção de programas 
habitacionais que estimulam a periferização urbana por adotarem como máxima para 
sua concretização, o preço mínimo do terreno. Para se obter esse preço mínimo e 
garantir o lucro imobiliário, está implícita a demanda pela localização desinteressante 
ao mercado e a qualidade de infraestrutura inferior que faz dos loteamentos de interesse 
social, verdadeiras cidades incompletas, utilizando o termo sugerido por Prado (2014). 

Essas áreas com pouco interesse do mercado são as que foram destinadas 
às ZEIS no caso de Palmas, mesmo com imensas áreas centrais vazias e servidas 
de infraestrutura, mas que servem a muito poucos. O que se poderia esperar era 
que o Estado fosse capaz de inverter essa lógica, a partir da compreensão de que o 
capital privado não é superior ao capital social de uma cidade, de um estado, de um 
país. Essa lógica pode criar na cidade criada à luz do Estatuto da Cidade, o mesmo 
processo perverso de expulsão dos pobres da cidade projetada para a periferia cada 
vez mais densa. 

Lucini, Pedroso Neto apud Bazzoli (2016) apresenta o elo entre os vazios urbanos 
e a especulação imobiliária em Palmas. Segundo os autores, essa desocupação 
intencional em áreas com infraestrutura é uma consequência da busca pela valorização 
imobiliária. Essas áreas vazias na porção central da cidade efetivamente tiveram uma 
valorização monetária e locacional significativa ao longo do processo de construção e 
consolidação da cidade.

Como vimos, a cidade fundada a partir da Constituição de 1988 não conseguiu 
se estabelecer como espaço de moradia democrática, com distribuição do solo justa 
e espaço de bem-estar para todos os seus habitantes, mas reproduziu as práticas 
clientelistas comuns ao processo de urbanização brasileiro. Seu planejamento foi 
incapaz de impedir que os agentes imobiliários efetivassem seus interesses e muitas 
vezes colaboraram para a sua realização. A consequência é a inversão dos valores 
relacionados à moradia e dos instrumentos do Estatuto da Cidade. Diante desta 
problemática, entende-se a pertinência de estudos acerca do tema, que revelam a 
insuficiência dos instrumentos urbanísticos na garantia do direito à cidade para todos, 
onde podemos afirmar, assim como Lojkine (1997), que a cidade não é um fenômeno 
autônomo, sujeito somente às leis de desenvolvimento, mas também as leis da 
acumulação capitalista e à dinâmica, entre mercado e Estado. Tal fato, evidencia a 
importância de um planejamento participativo que dê voz à população.
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